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RESUMO

Sabemos que o analfabetismo é um problema grave no Brasil e que  iniciativas de âmbito governamental, privado e da comunidade somam-se para enfrentar o desafio de alfabetizar cerca  de vinte milhões de jovens e adultos brasileiros. O BB Educar é um desses programas que se propõe além da alfabetização propiciar condições de inclusão nos cursos supletivos ou do ensino fundamental,  e desenvolver uma participação mais crítica na sociedade acentuando o exercício da cidadania.
O problema objeto desta pesquisa é saber se o programa BB Educar, na cidade de Varginha propiciou a apropriação social da oralidade, leitura e escrita. O objetivo deste trabalho é estudar as mudanças que foram percebidas pelos próprios indivíduos que freqüentaram núcleos do programa recentemente naquela cidade, no uso da oralidade, leitura e escrita no seu dia-a-dia. Para compreendermos historicamente como vêm acontecendo as tentativas de redução do analfabetismo em nosso país, descrevemos as políticas públicas adotadas nas últimas décadas, utilizamos as pesquisas do INAF- Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional e análises recentes divulgadas por profissionais da educação e buscamos no referencial teórico estudos atuais sobre analfabetismo e letramento, oralidade e escrita e a  importância do contexto sócio cultural no processo de alfabetização. Utilizamos a pesquisa qualitativa, entrevistamos 10  pessoas que se formaram em núcleos do Programa BB Educar  nos ano de 2002 e 2004,  na cidade de Varginha (MG). Observamos através dos depoimentos qual a percepção dos respondentes quanto à apropriação, nas diversas esferas do cotidiano, do que aprenderam e o que isso significou em suas vidas. Pudemos notar que, embora reconheçam a pouca autonomia desenvolvida para leitura e escrita  nos diversos contextos do cotidiano, eles se percebem hoje muito diferentes do que foram antes do curso.  Em alguns casos, a capacidade de escrever o próprio nome já é reconhecida  e valorizada como uma forma  de  inclusão naquele contexto social. 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho se propõe estudar a oralidade, escrita e sua apropriação social na alfabetização de jovens e adultos que participaram recentemente de núcleos de alfabetização do programa BB Educar, patrocinado pela Fundação Banco do Brasil e em parceria com o atual programa de alfabetização do governo federal, Brasil Alfabetizado Para efeito desta pesquisa denominamos alfabetizado o participante que concluiu o processo no núcleo de alfabetização, sem a intenção de qualificá-lo com relação à conceituação desenvolvida para o termo alfabetizado. Entendemos como apropriação social a capacidade dos indivíduos de fazerem uso efetivo da leitura e da escrita em seu contexto social, para  resolver questões necessárias ao dia-a-dia. 

O problema objeto desta pesquisa é saber sob a visão dos próprios alfabetizados se o Programa BB Educar propiciou a  apropriação social da oralidade leitura e escrita para participantes de núcleos na cidade de Varginha –MG.
O objetivo geral deste trabalho é investigar as mudanças percebidas por participantes que concluíram núcleos de alfabetização do Programa BB Educar, na cidade de Varginha-MG, com relação à utilização prática da oralidade, leitura e escrita em seu cotidiano

Como objetivos específicos se propõe: 

· 1) Evidenciar a experiência escolar e os conhecimentos de leitura e escrita dos indivíduos pesquisados, antes da participação no Programa

· 2) Identificar a percepção dos mesmos sobre o Programa e o que acreditam que evoluíram na utilização da oralidade, leitura e escrita, nos diversos contextos do seu cotidiano após o processo.

· 3) Verificar se os alfabetizados continuaram  estudando após a formatura no Programa. 

Sabemos que dois terços da população brasileira não tem o nível mínimo de escolarização que a constituição garante como direito a todos: as oito séries do Ensino Fundamental, e que a alfabetização de jovens e adultos é prioridade no atual governo federal, conforme anunciado pelo MEC. Através do programa “Brasil Alfabetizado” visa “erradicar” o analfabetismo até o final do governo. 

O desafio de alfabetizar vinte milhões de jovens e adultos brasileiros mobiliza o governo federal na busca de parcerias na área de educação de jovens e adultos. É apoiado por estados e municípios e por diversos segmentos da sociedade civil, como o Programa BB Educar da Fundação Banco do Brasil. 

Estudar a apropriação social da oralidade e da escrita pelos jovens e adultos que participaram de núcleos de alfabetização torna-se relevante para dar maior visibilidade ao fato, para estabelecer pontos de avaliação e contribuir para aprimoramento do processo.

Consideramos importante investigar o que jovens e adultos brasileiros que participaram recentemente do Programa BB Educar percebem que conseguiram aprimorar na utilização da oralidade, leitura e escrita no seu dia-a-dia: se de fato  utilizam a leitura e escrita quando necessário e se conseguem se expressam  oralmente sem receios.

Com base em informações como essas, seria possível compreender melhor como problemas relacionados à apropriação social da leitura e da escrita se relacionam com outros problemas sociais, culturais e metodológicos.

No capítulo 1 contextualizamos as políticas públicas adotas pelos governos brasileiros para combater o analfabetismo, apresentamos dados estatísticos a  respeito do analfabetismo e alfabetismo no Brasil. Na seqüência, buscamos no referencial teórico  explicitar o entendimento a respeito de  analfabetismo e letramento,  oralidade e escrita, preconceito lingüístico e a importância do contexto sócio cultural para o processo de alfabetização

No capítulo 2 apresentaremos a metodologia adotada para a pesquisa qualitativa. No capítulo 3 procederemos a análise da pesquisa e, finalmente,  no capítulo 4 a conclusão.

Cumpre-nos ressaltar que não temos a pretensão de esgotar o assunto ou construir conclusões definitivas, mas sim, evidenciar a importância desse tema, contribuindo com uma análise micro regional para aprimoramento do processo de alfabetização.

1 -  REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 Analfabetismo no Brasil e políticas públicas

Há mais de cinqüenta anos a Unesco declarou que a alfabetização é um dos direitos básicos do homem, mas até hoje, a falta de domínio da leitura e da escrita, ou o uso precário dessas capacidades continua sendo um dos grandes problemas em muitos países, incluindo o Brasil.
O analfabetismo no Brasil reconhecido como problema é fenômeno  relativamente recente. Só no final do Império, com a lei Saraiva, de 1882, o fato da maioria da população brasileira não saber ler e escrever passou a constituir problema e principalmente ligado à questão do acesso ao voto.
1.1.1 Do  Império aos anos 50
O ato institucional de 1834 atribuiu às províncias a responsabilidade pelo desenvolvimento do ensino elementar e secundário, reservando ao Governo Imperial a responsabilidade pela educação das elites. Como as províncias não detinham recursos, menos de 2% da população freqüentava a escola em 1840, sendo quase totalmente excluídos mulheres, pobres e negros. Neste período o número de analfabetos crescia assustadoramente. No final do Império, da população de 14 milhões de habitantes, apenas 250 mil alunos freqüentavam as escolas. Vale ressaltar que nesta época somente a elite tinha o direito a voto.

Em meados do século XIX, a sociedade torna-se mais urbana, a preocupação passa a ser em instruir para “mecanizar”, tentando-se assim atender as crianças e adolescentes em idade escolar, decretando-se, inicialmente, a obrigatoriedade do ensino em 1854, que foi substituída pela gratuidade do ensino. Nesta época, só se atendia um décimo do público-alvo. A EJA- Educação de Jovens e Adultos - se resumia a verbas públicas para escolas particulares que organizassem cursos para os analfabetos.

Somente a partir de 1920 pudemos ver iniciativas para construção de um sistema educacional. Um grupo de educadores profissionais começou a criar as condições necessárias para a ampliação do número de escolas e melhoria da sua qualidade, efetuando reformas. Em 1933, Paschoal Lemme traz uma experiência em novos moldes ideológicos e políticos, voltada para as camadas populares. 

Na Ditadura Vargas, o governo começa a organizar uma política de desenvolvimento nacional, com investimentos na educação, incluindo a de jovens e adultos. Surge aí a “Nova Escola”. Esse conjunto de iniciativas, juntamente com os movimentos internacionais que aconteciam na época, firmaram a educação de jovens e adultos como questão nacional no final do Estado Novo.

1.1.2 Décadas de 50 e 60
De 1947 ao final da década de 50, motivado pela expansão da produção e até mesmo pela I Conferencia Internacional sobre Educação, o Brasil lança a Campanha de Educação de Adultos, que previa a alfabetização até as quatro séries iniciais. No início foram obtidos bons resultados pelo menos na área urbana. Foi neste momento que se iniciou a elaboração de material didático específico para a alfabetização de adultos, mas o analfabeto ainda era responsabilizado pela sua condição. Na época não havia metodologia específica para a educação de jovens e adultos. O que se usava era a silabação a partir de palavras-chaves. O método era voltado para a memorização e construção de frases. 


Em 1952, surge a Campanha Nacional de Educação Rural, voltada especificamente para moradores desta área. Era constituída por missões e contava com profissionais, voluntários e professores leigos. Durou até 1963 e pretendia mudar o estilo de vida e trabalho dos moradores, vendo-os como “atrasados” em relação à cidade. Esta campanha pouco contribuiu para a diminuição do analfabetismo, atuando mais como um programa de desenvolvimento comunitário ineficiente.

Dos anos 50 até o início dos anos 60, atuou a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo, que se destacou por se preocupar também com as causas do problema, percebendo que não era suficiente uma mera ação alfabetizadora para os adultos. Buscou a ampliação da rede escolar primária e extensão da escolaridade.

No início dos anos 60, Paulo Freire começa a introduzir seu método, visando não mais à exposição e memorização, mas sim, partindo de conteúdos significativos para o educando. A partir da leitura de mundo e problematização da realidade, são retiradas palavras significativas, onde é construída a leitura da palavra e da escrita. Paulo Freire participou do II Congresso Nacional de Educação de Adultos em 1958 e foi aí que se difundiu a idéia de um programa permanente de educação de adultos. Várias campanhas tiveram força nesse período, principalmente por incorporarem uma conscientização política inexistente nas campanhas anteriores. Destacaram-se o Movimento de Cultura Popular, realizado pela Prefeitura Municipal do Recife; o Centro Popular de Cultura, iniciado em São Paulo e posteriormente para todo o país; o Movimento de Educação de Base, idealizado  pela CNBB- Confederação Nacional dos Bispos do Brasil que consistia em escolas radiofônicas e o Sistema Paulo Freire iniciado no Movimento de Cultura Popular e  depois transformado no Plano Nacional de Alfabetização.

Estes programas foram extintos na época da ditadura militar, justamente por seu apelo político, visto como um risco para a política recém-instituída. Vários organizadores foram exilados. O governo colocou em ação a Cruzada ABC – Ação Básica Cristã dirigida por evangélicos norte-americanos. Esta Cruzada atuou até 1971, sendo substituída pelo Mobral, criado poucos anos antes. 

1.1.3 Anos 70 e 80 – do Mobral ao Ensino Supletivo

O Mobral foi uma campanha de dimensão nacional. Este movimento objetivava a alfabetização imediata dos alunos e escolarização equivalente ao primário. A pretensão era erradicar totalmente o analfabetismo no país em apenas dez anos. O programa existiu até 1985. A metodologia utilizava alguns conceitos de Paulo Freire, como a utilização da palavra geradora, mas o negava a sua essência, pois não tinha a intenção de despertar o indivíduo para a conscientização. Foi extinto em 1985 e substituído pela Fundação Educar. Sua extensão representava simbolicamente uma ruptura com o período militar.

A Fundação Educar acolheu muitas das sugestões da comissão que no início de 1986 elaborou suas diretrizes politico-pedagógicas. As principais mudanças foram a sua subordinação ao MEC e a transformação em órgão de fomento e apoio técnico. A Fundação Educar lançou o Programa  de Educação Básica, organizado em três módulos, com cerca de 1.440 horas, e dois anos de duração. O primeiro módulo dedicado à alfabetização e o segundo correspondia  às quatro primeiras séries do ensino de 1º. Grau.

1.1.4 Anos 90  – Descentralização, avanços e retrocessos
As Políticas de Governo em relação à educação de jovens e adultos, a partir de 1990, passaram por avanços e retrocessos, destacaram-se pela descentralização da esfera federal, passando a ser responsabilidade dos estados e municípios, que por sua vez contaram com grande esforço da iniciativa privada e da sociedade civil, embora o governo federal não se eximiu totalmente. 

No governo Collor foram lançadas as bases do Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania, totalmente paralisado pelo seu sucessor, que por sua vez iniciou em 1993 o “Plano Decenal de Educação para Todos”, o qual previa estratégias para universalização da educação fundamental e erradicação do analfabetismo no Brasil.

O Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania foi um dos desdobramentos da Conferência Mundial de Educação para Todos.

O governo FHC abandonou o plano e deu início a reformas politico-institucionais objetivando racionalização e eficiência do sistema. Houve redução dos gastos públicos em educação, em especial para os programas de EJA, com exceção do ensino fundamental.

Foi também aprovada naquela  gestão, em dezembro de 1996, a Nova Lei de Diretrizes e Bases. Nela a EJA é considerada uma das modalidades que compõem o ensino básico. Todavia, o artigo 38 manteve os cursos e exames supletivos para habilitar o prosseguimento de estudo em caráter regular.
A Nova Lei de Diretrizes e Bases coloca a EJA basicamente como ensino supletivo. Oferece aos jovens e adultos a oportunidade de recuperarem o tempo perdido, com estudos seriados, mas nem sempre eficientes. 

A partir da segunda metade dos anos 90 a participação da União caracterizou-se por intervenções de caráter compensatório destinadas ao atendimento das regiões mais carentes. No governo Fernando Henrique Cardoso destacam-se três campanhas: o Programa de Alfabetização Solidária, o Plano Nacional de Qualificação para o Trabalhador e o Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária.

O Programa de Alfabetização Solidária, consistia na alfabetização inicial com duração de apenas 5 meses, para atender municípios das regiões norte e nordeste e periferias urbanas. O programa foi desenvolvido em parcerias com pessoas físicas e empresa, governos municipais, universidades públicas e privadas e com financiamento do MEC. A partir de 1998 o programa constitui-se uma personalidade jurídica da sociedade civil, sem fins lucrativos, mantendo ainda fortes vínculos com o governo federal que até 2002 era o responsável pela maior parte dos recursos. 

O Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária foi criado em abril de 1998. É desenvolvido a partir das parcerias entre o governo federal, universidades, sindicatos e movimentos sociais ligados ao campo e coordenado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Seu propósito é a alfabetização inicial de trabalhadores rurais assentados e tem  duração anual, adequando-se a realidade sociocultural do campo. Apesar de não dispor de fonte estável de financiamento, o programa vem sobrevivendo aos riscos de descontinuidade.

A  migração das ações de Educação de Jovens e Adultos da União para programas locais, em geral  efetivados pela parceria dos governos municipais e a sociedade civil, deu forma a muitas iniciativas que passaram a realizar cursos de alfabetização, com o objetivo de aumentar a escolaridade do trabalhador. Neste contexto podemos descartar as experiências dos MOVAS e dos diversos movimentos populares que vêm realizando experiências de sucesso no âmbito da educação popular.

Uma iniciativa que se deu em São Paulo e percorreu boa parte do país, o Movimento de Alfabetização (MOVA), resgatou a Pedagogia Libertadora de Paulo Freire que foi aplicada nos anos 60. O trabalho foi iniciado pelo próprio educador Paulo Freire, quando era Secretário de Educação de São Paulo. O MOVA sofreu descontinuidade nas gestões seguintes e foi retomado em 2001. O êxito da experiência paulista influenciou a criação de programas similares em muitos outros municípios, mantendo em comum a  parceria com os movimentos sociais e a pedagogia freiriana.

1.1.5 O Programa Brasil Alfabetizado

As expectativas em torno do atual governo federal recolocam  a questão da educação de EJA na agenda das políticas públicas, reafirmando o direito constitucional ao ensino fundamental, independente da idade e que o direito à educação não se resume à alfabetização. Através do Programa Brasil Alfabetizado visa erradicar o analfabetismo até o final do atual governo. O programa prevê  a inserção dos alfabetizados na educação formal e repassa esta responsabilidade aos municípios. 

VIEIRA (2004) alerta que já se constatou a limitação dessas campanhas que visam alfabetizar em massa, sem a certeza da continuidade do ensino:

“A experiência já acumulada permite observar que as intervenções breves e pontuais não garantem um domínio suficiente da leitura e da escrita. Que além da necessidade de continuidade do ensino básico é preciso integrar outras políticas de inclusão. Porque a alfabetização por si só não promove o desenvolvimento social e pessoal. E que isoladamente o processo de alfabetização não gera emprego, renda e saúde”  (ibidem, p.86)

O Programa Brasil Alfabetizado tem como objetivo abolir o analfabetismo no Brasil. Foi criado pelo Governo Federal em 2003, através do Ministério da Educação. É operacionalizado pela Secretaria Extraordinária Nacional de Erradicação do Analfabetismo, que trabalha em parceria com organismos governamentais e não governamentais, que detêm experiência na alfabetização de adultos. O programa não tem uma metodologia própria, adota a metodologia proposta pelos parceiros, e dessa forma aceita, também, o tempo para alfabetização proposto pelo conveniado, na maioria dos projetos durando em torno de seis meses.

Fica a cargo dos governos estaduais e municipais, que assinam o convênio com o MEC, a  responsabilidade de fiscalizar a aplicação dos recursos e viabilizar transporte e merenda durante as aulas. Os alfabetizadores não precisam, necessariamente, ser professores, mas precisam deter experiência na área de alfabetização de jovens e adultos. Recebem a remuneração de R$ 15,00 por aluno e são responsáveis por formar e manter os grupos, compostos de no mínimo 15 e no máximo 20 alunos.

A meta  proposta pelo governo federal é de alfabetizar 20 milhões de jovens e adultos, de forma gradual, sendo 3 milhões de pessoas em 2003,  6 milhões em 2004, seis milhões em 2005 e mais 05 milhões em 2006. 

O Programa BB Educar estabeleceu parceria com o programa Brasil Alfabetizado, formando alfabetizadores e fornecendo o material didático para o alfabetizador e alfabetizandos. Os núcleos da cidade de Varginha-MG, estudados neste trabalho, funcionaram desta maneira.

1.2  Analfabetismo  e Alfabetismo  - Dados estatísticos

Conforme análise de FERRARO (2003) a taxa de analfabetos, no sentido de não saber ler e escrever, já vinha em queda desde o final do século XIX. Mesmo assim, em 1920 a taxa de analfabetismo no Brasil continuava superando 2/3, 64,9% da população acima de quinze anos. Em linhas gerais teve a seguinte trajetória: partindo de cerca de 65% em 1920, levou trinta anos para cair para cerca de 50% em 1950, mais trinta anos para ficar reduzida a 25% em 1980, e mais vinte anos para baixar para 13,6% no ano de 2000. Se considerada apenas a faixa entre 15 e 64 anos teríamos 10,6%  de analfabetos para os dados do senso de 2000. Muito próximo, portanto do índice de 9% apurados no INAF 2001, pesquisa que será apresentada adiante. Para o INAF de 2003 foi apurado índice de 8% de analfabetos na mesma faixa, mostrando uma redução de apenas 1% em relação à mesma pesquisa de 2001.

Ainda segundo FERRARO (2003) existe um movimento de queda do analfabetismo lento e gradual, o que sugere tratar-se de fenômeno que tem curso próprio, imune no caso brasileiro à interferência de determinações legais, de planos, de campanhas e principalmente de discurso contra o analfabetismo. Em termos percentuais pode-se falar em queda secular do analfabetismo, porém em números absolutos somente a partir de 1980 as estatísticas mostrarem redução passando de 18,7 milhões em 1980 para 18,6 milhões em 1991 e 16,3 milhões no ano de 2000 entre as pessoas acima de quinze anos.

A partir do senso de 1950 passou a ser considerado para o conceito de alfabetização e analfabetismo a capacidade ou incapacidade de ler e escrever um bilhete simples. Ao final dos anos 1970, por incentivo da Unesco, o Censo passou a sugerir para as estatísticas educacionais a avaliação da alfabetização funcional. 

No ano de 2000, O IBOPE criou o Instituto Montenegro, uma instituição sem fins lucrativos direcionada para a execução de projetos na área de educação. Um dos objetivos do Instituto é a realização de uma pesquisa anual para subsidiar a criação e a manutenção do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional - INAF -  dos jovens e adultos. Para isso formou  parceria com a Ação Educativa, organização não-governamental  com larga experiência em educação.

1.2.1 INAF – Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional

Os dados do INAF são coletados anualmente junto a amostras nacionais de 2 mil pessoas, representativas da população brasileira de 15 a 64 anos, residentes em zonas urbanas e rurais em todas as regiões do país. O processamento é feito pela equipe do IBOPE.

O primeiro levantamento do INAF, realizado em 2001, abordou habilidades e práticas de leitura e escrita. O segundo, realizado no ano seguinte, focalizou habilidades matemáticas. Em 2003 foi retomado o tema da leitura e escrita, para viabilizar comparações e complementar as informações do primeiro ano.

O interesse social do indicador está em poder responder questões como: o brasileiro sabe ler e escrever? Sabe matemática? O que os déficits educacionais representam em termos de exclusão social? A escola está conseguindo cumprir a função de garantir a todos os conhecimentos básicos necessários para a inserção no mercado de trabalho e ao exercício da cidadania? A escola é a única responsável pela situação?

Os analistas do Instituto consideram essas questões complexas porque estamos tratando de aspectos centrais da cultura de um povo, dos instrumentos simbólicos de que esse povo dispõe para pensar, comunicar-se e agir sobre sua realidade. São aspectos centrais da cultura que, por isso mesmo, estão fortemente associados a um amplo leque de determinantes sociais e econômicos e são influenciados por valores e ideologias.

Para a  pesquisa  de 2001 foram utilizados textos do cotidiano como anúncios, cartas, capas de revistas, reportagens, listas de produtos e documentos pessoais. A intenção era de se  verificar as habilidades de leitura e escrita envolvidas nas diversas práticas sociais de letramento, ou seja, nos usos mais comuns da escrita no ambiente doméstico, no trabalho, e outros contextos cotidianos, abrangendo os diversos objetivos que motivam a leitura e a escrita: distrair, informar, registrar, controlar, localizar o material escrito em que a informação necessária pode ser encontrada, identificar o tema  central de um texto, localizar informações específicas, comparar informações de diferentes textos, estabelecer  relação entre fato e opinião, etc..

Para a análise dos resultados apurados no questionário foram definidas seis esferas, sendo elas: doméstica, do trabalho, do lazer, da participação cidadã, da educação e da  religião. A esfera doméstica incluía a administração da casa, a vivência em família, o cuidado e a educação das pessoas, consumo, deslocamentos, finanças. Na esfera do trabalho, ações para conseguir emprego e ações implicadas no próprio trabalho. Quanto à participação cidadã foram incluídas ações como tirar documentos, acessar benefícios sociais, declarar imposto de renda, votar, a possibilidade de manter-se informado sobre questões de interesse público, etc... Na esfera do lazer, se as pessoas gostam ou não de ler para se distrair e quais suas leituras preferidas.  Na esfera da educação foram incluídas práticas relacionadas à educação formal e não formal, participação em oportunidades de educação.  Quanto à esfera religião, a pesquisa constatou que grande parte das leituras que as pessoas se dedicam estão relacionadas a esta área.

O resultado demonstrou que saber ler e escrever não é uma questão de tudo ou nada, mas uma competência que pode ser desenvolvida em diversos níveis. Frente a esses resultados. O primeiro passo, analisando o nível de acertos permitiu classificar as habilidades em níveis que receberam as seguintes qualificações, de acordo com que os pesquisados conseguiam desenvolver de suas ações: 1) nada;  2) quase nada;  3) um tanto; 4) um tanto mais. 

Todas as habilidades verificadas pelo INAF foram consideradas como úteis e necessárias para inserção plena na sociedade, para que as pessoas possam ler um jornal, realizar tarefas comuns a vários campos profissionais, defender seus direitos de consumidor etc. Mas, se o domínio pleno das habilidades testadas fosse considerado como critério único para livrar o entrevistado da classificação de  analfabeto funcional, três quartos da população seriam classificadas assim, como analfabetos funcionais. Pessoas com diferentes níveis de habilidades ficariam na mesma classificação. Por outro lado, se considerados como alfabetizados funcionais todos aqueles capazes de localizar uma informação num texto simples, desde que a tarefa não exigisse comparações e inferências, estariam os analistas considerando que este nível de habilidade seria suficiente para uma inserção adequada na sociedade, o que também não seria correto e não ajudaria a  compreender o problema, nem a buscar soluções. Esta é a visão de RIBEIRO (2003), quando apresenta os dados do INAF 2001.

Os analistas do INAF optaram , então, por considerar  quatro níveis, sendo um de analfabetismo e três de alfabetismo, níveis 1, 2 e 3.

O Nível 1 representa uma habilidade muito baixa, incluindo os indivíduos capazes de localizar informações simples em enunciados com uma só frase. O Nível 2 considera habilidade básica, os indivíduos capazes de localizar informações em textos curtos, carta ou notícia. O nível 3 como habilidade plena, os indivíduos capazes de ler textos mais longos, localizar mais de uma informação, comparar a informação contida em diferentes textos e estabelecer relações diversas entre eles. 

A tabela a seguir compara os resultados do INAF 2001 e 2003  apresentando os  percentuais da população brasileira pesquisada, em relação aos quatro níveis descritos acima. 

Tabela 1 - Dados do INAF 2001 e 2003

	
	Analfabetismo 

Absoluto
	Nível 1

De Alfabetismo
	Nível 2 

De Alfabetismo
	Nível 3 

De Alfabetismo

	INAF 2001
	9%
	31%
	34%
	26%

	INAF 2003
	8%
	30%
	37%
	25%


Fonte: Instituto Paulo Montenegro

Das pessoas classificadas como analfabetas 54% não completaram nenhuma série escolar, 39% completaram de 1 a 3 séries, 91%, pertencem à classe D e E, 79% moram em municípios do interior, 43% no nordeste e 29% no sudeste, 38% está na faixa etária entre 35 e 49 anos, 14% entre 25 e 34  anos e 10% entre 15 e 24 anos. Confrontando com o censo de 2000, 21% dessas pessoas afirmam saber ler e escrever, mesmo não tendo demonstrado essas habilidades no teste.

A pesquisa constatou que habilidades básicas de leitura e escrita estão distribuídas de forma muito desigual entre a população brasileira, e que tal desigualdade está associada a outras formas de desigualdade e exclusão social. Embora o acesso ao mundo da cultura escrita tenha se democratizado nas ultimas décadas, está vinculada, na maior parte dos casos, ao mundo urbano, às elites econômicas, às regiões mais ricas do país. Entretanto, a pesquisa mostrou também, que a cultura letrada está disseminada no país e mesmo as pessoas analfabetas relacionam-se com o  mundo letrado de diversas formas.

Vejamos a seguir a análise  e comentários de: Galvão, Brito e Infante a respeito da pesquisa INAF 2001. 

GALVÃO (2003) ao analisar os dados do INAF aponta que um grande número de entrevistados supera os seus pais quanto ao nível de alfabetismo, o que revela um provável esforço do pai para que o filho pudesse superá-lo e o trabalho do filho para ultrapassar a geração anterior. 

Para a pesquisadora, o contato com materiais de leitura diversos desde a infância constitui um fator muito importante para que, quando adulto, o indivíduo alcance maiores níveis de alfabetismo. A grande presença de imigrantes de origem européia e, em alguns casos protestantes, pode auxiliar a compreensão da maior presença do escrito nas casas onde passaram a infância daqueles que moram na região Sul. Quanto mais os pais lêem, mais chances seus filhos têm de se tornarem leitores. 

Ainda na visão da pesquisadora, a leitura de materiais religiosos na vida de muitos entrevistados com baixos níveis de letramento pode ser explicada na medida em que, sobretudo nas igrejas, tal prática é mediada pela oralidade: muitas vezes, a leitura realizada em família é, na verdade, o reencontro, no impresso, com trechos já memorizados.

Por fim, GALVÃO (ibid.) questiona se a definição de  um indicador nacional de alfabetismo é útil e até que ponto pode ocultar a discussão de que as demandas em torno da leitura e da escrita são bastante distintas nos diferentes espaços, mesmo quando se trata do mesmo país.

Na conclusão de BRITO (2003 ), a análise comparativa, do nível de alfabetismo, com a classe socioeconômica, o grau de instrução e o tipo de atividade profissional demonstram que são essas circunstâncias que contribuem para o letramento, e não o contrário. Em outras palavras, a condição de maior ou menor domínio de habilidades de leitura e escrita e o exercício de atividades dessa natureza é antes o resultado da situação social que a possibilidade de maior  participação.

INFANTE (2003) analisa os dados do INAF correlacionando: alfabetização, letramento e capacitação permanente. Para a autora “o aprender a aprender” adquire renovada importância frente às mudanças possíveis no contexto e no conteúdo do trabalho. O que fica evidente é que cada um tenha desenvolvido as competências que lhe permitam continuar construindo novos e múltiplos conhecimentos.

Na perspectiva de INFANTE (idib) a análise dos dados do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional de 2001 mostra que existem no Brasil importantes desafios para se conseguir que a população adulta possa enfrentar adequadamente as exigências da sociedade atual.  E que esses desafios não podem ser enfrentados sem melhorar o nível de escolarização da população.“A escolaridade se mostra como a variável mais poderosa no aumento das competências relacionadas ao alfabetismo em vários estudos, como o realizado pela Unesco –Orealc em sete países da América Latina.” ( INFANTE, 2003,p. 120)

A autora entende que a principal tarefa do Estado em países com baixa escolaridade média entre os adultos é prover novas oportunidades, mais flexíveis mas igualmente exigentes, para que essa população consiga desenvolver as competências que se adquirem com dez ou doze anos de escolaridade. Para tamanho desafio é preciso envolver também o setor privado por meio, por exemplo, de incentivos fiscais para empresas que invistam na elevação da escolaridade dos trabalhadores, e não apenas na capacitação. E em sua conclusão:

 “Só o aumento decisivo nos fundos destinados para a educação, a aliança entre os diversos agentes, os diferentes ministérios, como os de educação e trabalho e a conjunção de múltiplas estratégias, como as metodologias presenciais e à distância por meio de canais, entre os quais dever-se-ia  incluir a Internet, tornariam possível implementar ações realmente efetivas, que consigam desenvolver, nos jovens e adultos, as competências requeridas pelo século XXI.”  (INFANTE, 2003, p. 121).

1.3 Analfabetismo , Letramento e a importância do contexto sócio-cultural

O entendimento sobre o que é analfabetismo vem sofrendo revisões significativas ao longo das últimas décadas. O termo analfabetismo designa a condição daqueles que não sabem ler e escrever. Até 1958 a UNESCO  definia como alfabetizada uma pessoa capaz de ler e escrever um bilhete simples, vinte anos depois adotou o conceito de analfabetismo funcional, considerando alfabetizado funcional toda pessoa capaz de utilizar a leitura e a escrita para fazer frente às demandas de seu contexto social e usar suas habilidades para continuar se desenvolvendo ao longo da vida.

O termo analfabetismo funcional foi também utilizado para designar nível restrito de habilidades de leitura e escrita, um meio termo entre o analfabetismo absoluto e a capacidade plena da leitura e escrita, ou ainda o analfabetismo por regressão, que caracteriza grupos que aprenderam a ler e escrever, mas retornam à condição de analfabetos, por não usarem essas habilidades, conforme RIBEIRO (1997).

Na linguagem corrente o termo analfabeto vem carregado de outros significados além de caracterizar o indivíduo que não sabe ler e escrever, como ignorância, burrice, chaga, cegueira e subdesenvolvimento. Estes estigmas também se estenderam ao analfabeto funcional, todos aqueles que tiveram acesso limitado à escolarização ou que têm domínio limitado das habilidades de leitura e escrita. 

O tratamento dado ao analfabetismo esteve fortemente carregado de preconceito, discriminação, e estigmatização, transformado na grande causa dos males nacionais e na grande vergonha nacional. Paulo Freire sintetizou estas concepções dominantes da seguinte forma: 

“A concepção, na melhor das hipóteses, ingênua do analfabetismo o encara ora como uma  ‘erva daninha’ - daí a expressão corrente: ‘erradicação do analfabetismo’ -, ora como uma ‘enfermidade’ que passa de um a outro, quase por contágio, ora como uma ‘chaga’ deprimente a ser ‘curada’e cujos índices, estampados nas estatísticas de organismos internacionais, dizem mal dos níveis de ‘civilização’ de certas sociedades, Mais ainda, o analfabetismo aparece também, nesta visão ingênua ou astuta, como a manifestação da ‘incapacidade’ do povo, de sua pouca inteligência, de sua ‘proverbial preguiça’.” (FREIRE, 2001, p.15)

RIBEIRO (2003) entende que a situação de analfabetismo funcional está sempre referida a algum contexto ou demanda específica da prática social, mas, apesar de não ser suficiente para muitas das demandas colocadas pela vida moderna, especialmente em contextos urbanos, o conhecimento da leitura e escrita, mesmo que limitados, certamente tem utilidade para quem os possui, nem que seja apenas um valor simbólico:

“Tomemos um exemplo limite, o daquela pessoa que só sabe assinar o nome desenhando as letras sem poder decodificá-las; essa habilidade, que em outros momentos da história foi considerada suficiente para identificar uma pessoa como alfabetizada, hoje é reconhecida  - e de fato o é – como insuficiente frente a um amplo espectro de demandas sociais. Mesmo assim, para quem só sabe assinar o próprio nome, esse saber ainda hoje pode ser valioso, no mínimo, para livrá-lo da vergonha de ter que marcar seus documentos com um impressão digital; é um saber limitado , mas que pode ter funções bem práticas no dia-a-dia. O mesmo se pode dizer de pessoas que só lêem e escrevem palavras ou frases em certos contextos específicos, como um anúncio de emprego, um caderno de anotações pessoais, etc.”(RIBEIRO, 2003, p.15 e 16.Grifo nosso )

A ampla disseminação do termo analfabetismo funcional deveu-se à Unesco visando padronizar as estatísticas educacionais dos países membros, a partir de 1978. O mesmo organismo proporia mais tarde outra definição qualificando a alfabetização de funcional, quando suficiente para que os indivíduos possam se inserir adequadamente no seu meio, sendo capazes de desempenhar tarefas em que a leitura, a escrita e cálculo são exigidos. Esse entendimento insere a definição do alfabetismo na perspectiva do relativismo sócio cultural. Tal definição não mais visa limitar a competência ao seu nível mais simples, mas abrigar graus e tipos diversos de habilidades, de acordo com as necessidades impostas pelos contextos econômicos, políticos e socioculturais. Estudos mais recentes procuram investigar a capacidade dos indivíduos de leitura e escrita para atingir metas específicas, socialmente significativas.
Para fazer uso com autonomia da língua escrita o alfabetizando necessita mais que um conhecimento rudimentar do código escrito, precisa experimentar um conjunto relativamente amplo de práticas de leitura e escrita que correspondam aos usos mais comuns na sociedade.

Para  BEATRICI(2003), ter-se apropriado da escrita é diferente de ter aprendido a ler e a escrever: aprender a ler e escrever significa adquirir uma capacidade, a de codificar e decodificar a língua escrita,  ter-se apropriado é torná-la própria, assumi-la como sua propriedade, possibilitando que os indivíduos sejam inseridos na construção da sociedade e na direção das mudanças sociais, fazendo com que se descubram autores do mundo e criadores de cultura. 

“Participar da sociedade de escrita implica conhecer e poder utilizar os objetos e discursos da cultura escrita, o que implica deter a informação, saber manipulá-la e inseri-la em universos referencias específicos” (BRITO, 2003, p.51)

O termo letramento no Brasil resulta da versão do termo em inglês literacy  que era tradicionalmente  traduzido por alfabetização, devido aos novos entendimentos do que significa ser objetivamente alfabetizado na sociedade contemporânea. BRITO(2003) evidencia que vários títulos publicados recentemente no Brasil traduzindo a palavra literacy,o termo letramento foi substituído por outros como alfabetismo, alfabetização e cultura escrita. Vera Masagão Ribeiro adota o termo alfabetismo, Emilia Ferreiro recusa a utilização do termo letramento sustentando que sua admissão deita por terra toda a luta  para a ampliação do termo alfabetização levado a cabo nos últimos trinta anos e insiste no termo alfabetização como relativo ao conhecimento da escrita como um todo e não apenas a aprendizagem do código.

Podemos entender letramento como a capacidade dos cidadãos para ler e escrever suas práticas e representações. E saber ler e escrever está relacionado a múltiplos fatos históricos, sociais e culturais.

Vejamos o entendimento de SOARES(1998) para o termo letramento: 

“Letramento é o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: O estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como conseqüência de ter-se apropriado da escrita.[...] O nível de letramento de grupos sociais relaciona-se fundamentalmente com as suas condições sociais, culturais e econômicas. É preciso que haja, pois, condições para o letramento.” (SOARES, ibid, p. 18 e 58)
SOARES (2003) distingue alfabetização de letramento, embora sejam processos interdependentes e mesmo complementares. A alfabetização é vista como o processo de aquisição da tecnologia da escrita. Conjunto de técnicas, procedimentos, habilidades necessárias para a prática da leitura e da escrita: 1) as habilidades motoras de manipulação de instrumentos de escrita, lápis, caneta, borracha, corretivo, equipamentos como máquina de escrever e computador; 2) a habilidade de ler e escrever seguindo a direção correta da escrita na página; 3) a habilidade de organização espacial do texto na página; 4) a habilidade de manipulação dos suportes em que se escreve, papel, livro, computador, etc.

Em síntese, alfabetização, para a autora,  é o processo pelo qual se adquire o domínio  de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja o domínio da  tecnologia para exercer a arte e ciência da escrita.  E letramento é o exercício efetivo e competente dessa tecnologia para atingir diferentes objetivos.

Correndo o risco de uma excessiva simplificação, a autora explica que a inserção no mundo da escrita se dá pela aquisição de uma tecnologia - a alfabetização - e o letramento se dá pelo desenvolvimento de competências do uso efetivo dessa tecnologia em práticas sociais. Mas, ainda segundo SOARES (ibid), analfabetos podem  ter um certo nível de letramento porque mesmo não tendo adquirido a tecnologia da escrita, utilizam-se de quem a tem, para fazer uso da leitura e da escrita. 

No entendimento da maioria das pessoas, e até mesmo da própria escola, o letramento seria uma conseqüência natural da alfabetização, que da aquisição da tecnologia da escrita decorreria o uso efetivo e eficiente em práticas sociais de leitura e escrita.

Embora a alfabetização seja um contínuo e o nível de domínio da escrita possa variar de indivíduo, é sempre possível determinar se uma criança, um jovem ou um adulto sabe ou não ler e escrever. Trata-se de ter ou não a posse desse domínio. O mesmo não acontece com o desenvolvimento de habilidades de uso da leitura e da escrita – o processo de letramento. São muito variadas as práticas, tanto sociais, quanto escolares que determinam o uso da escrita.

“Alfabetização é um continuo, mas um contínuo de certa forma linear, com limites claros e pontos de progressão cumulativa que podem ser definidos objetivamente; letramento é também um contínuo, mas um contínuo não linear, multidimensional, ilimitado, englobando múltiplas práticas com múltiplas funções, com múltiplos objetivos, condicionadas por e dependentes de múltiplas funções e múltiplos contextos [...] Do processo de alfabetização pode-se esperar que resulte, ao final de determinado tempo de aprendizagem, um ’produto’ que se pode reconhecer. O processo de letramento jamais chega a um ’produto final’, é sempre e permanentemente um ‘processo’ e não há como decidir em que ponto do processo o iletrado se torna letrado.” (SOARES, 2003,p.95).

No Brasil há poucas pesquisas que procuram avaliar o nível de letramento de jovens e adultos. A tendência tem sido considerar como alfabetizado e letrado o indivíduo que tenha completado a 4ª. Série do ensino fundamental, com base nos pressupostos de que são necessários no mínimo quatro anos de escolaridade para a apropriação da leitura e da escrita e de seus usos sociais. 

O letramento é um fenômeno essencialmente social e propicia a intervenção na realidade. 
“Pode-se dizer que o que uma pessoa sabe e faz isoladamente é diferente do que ela sabe e faz em grupo ou tarefas contextualizadas no entorno social [...] há uma significativa gama de situações mediadas pela escrita que se realizam com base nas relações sociais e culturais e políticas que são, em sua historicidade, estabelecidas independentemente  das capacidades dos sujeitos tomados individualmente” (BRITO, 2003, P. 53) 

No tópico seguinte, complementaremos o referencial teórico abordando o tema linguagem oral e escrita.
1. 4 Linguagem e Escrita

A linguagem humana, segundo TAILLE (1992), é um sistema simbólico fundamental na mediação entre sujeito e objeto de conhecimento e tem, para Vygotsky, duas funções básicas: a de intercâmbio social e a de pensamento generalizante. Além de servir ao propósito de comunicação entre indivíduos, a linguagem simplifica e generaliza a experiência, ordenando as instâncias do mundo real em categorias conceituais cujo significado é compartilhado pelos usuários dessa linguagem.  A utilização da linguagem favorece processos de abstração e generalização.  Os atributos relevantes têm de ser abstraídos da totalidade da experiência e a presença de um mesmo conjunto de atributos relevantes permite a aplicação de um mesmo nome a objetos diversos.  As palavras, portanto, como signos mediadores na relação do homem com o mundo são, em si, generalizações:  cada palavra refere-se a uma classe de objetos, consistindo num signo, numa forma de representação dessa categoria de objetos, desse conceito. 

Na visão de VYGOTSKY (1998) a linguagem é constituidora da consciência Os homens não nascem com os sentidos e os significados construídos e não os constroem apenas nas relações com os objetos. Na interiorização do mundo exterior, o papel do outro é fundamental na atribuição de sentidos, e esse papel é exercido pela linguagem.
A linguagem tem como objetivo principal a comunicação, sendo socialmente construída e transmitida culturalmente. Portanto, o sentido da palavra instaura-se no contexto, aparece no diálogo e altera-se historicamente produzindo formas lingüísticas e atos sociais. “A transmissão racional e intencional de experiência e pensamento a outros requer um sistema mediador, cujo protótipo é a fala humana, oriunda da necessidade de intercâmbio”  (VYGOTSKY, 1998, p.7).

KRAMER enfatiza o pensamento de VYGOTSKY: “A linguagem não é importante apenas para que o indivíduo se alfabetize. A linguagem é importante porque ela é o que faz de nós seres humanos capazes de fazer a história e de contar a história usando a nossa língua.” (KRAMER, 2001, p. 124).

Neste sentido a linguagem é um instrumento de ação e construção da cidadania permitindo ao homem tornar-se sujeito de sua história.

1.4.1 Linguagem oral

“A linguagem oral é o que constitui a consciência, ou seja, é falando que eu organizo o pensamento. Assim, na medida em que a linguagem acontece, o pensamento se concretiza.” (KRAMER , 2001, p.125-126).

Para GALTALDI e PANUTTI (1998) a linguagem é estruturante para o desenvolvimento de outros conhecimentos e aprendizagens. Ao falar, os indivíduos elaboram pensamentos, interagem, relacionam-se, comunicam o que sentem e descobrem-se  em relação ao mundo e suas experiências. Falar é uma ação motora representada (som e sentido), é direito do indivíduo, é busca, encontro e ampliação do mundo mental.  Respeitar o indivíduo é, fundamentalmente, incentivar sua livre expressão.

“Todavia, freqüentemente o aprendizado fora dos limites da instituição escolar é muito mais motivador, pois a linguagem da escola nem sempre é a do aluno.  Dessa maneira percebemos a escola  que exclui, reduz, limita e expulsa sua clientela: seja pelo aspecto físico, seja pelas condições de trabalho dos professores, seja pelos altos índices de repetência e evasão escolar ou pela inadaptabilidade dos alunos, pois, a norma culta padrão é a única variante aceita, e os mecanismos de naturalização dessa ordem da linguagem são apagados” (Soares, 1995, p. 36).

1.4.2 Linguagem escrita

Na pré-história os povos utilizavam figuras para transmitirem informações, assim como encontramos ainda hoje em várias culturas. Os indivíduos naquele tempo se comunicavam através de desenhos grafados em pedras, usavam símbolos para expressar pensamentos, emoções, acontecimentos,etc..., o que chamamos de escrita pictorial,. Essa forma de escrita dava margens para diversas interpretações de acordo com os costumes do povo daquela e de outras regiões 

O surgimento da verdadeira escrita emergiu pela primeira vez, quando os símbolos da escrita foram usados para representarem palavras da língua, ao invés de objetos ou conceitos.  As primeiras formas que se estabeleceram na escrita baseavam-se no princípio de uma palavra – um símbolo. A esse sistema damos o nome de logográficos. Podemos observar esse sistema na escrita chinesa e também o kanji usado no Japão.

O primeiro passo no desenvolvimento do alfabeto envolveu a transformação das logografias dos primeiros sistemas de escrita, tornando-os cada vez menos semelhantes a figuras. O uso de logografias para representar palavra-sons foi levado um passo adiante, quando os símbolos logográficos egípcios foram adotados pelos fenícios. Eles falavam uma língua completamente diferente dos egípcios para representarem as sílabas de sua própria língua. Toda a conexão entre os símbolos e seus significados originais agora perdera-se. Nas mãos dos fenícios, foi completada a conversão de um sistema de escrita inicialmente logográficos para um sistema silábico e baseado nos sons (por volta do ano 1.500 A.C.).

O último grande passo para a invenção do alfabeto ocorreu em torno do ano 1.000 A.C., quando os antigos gregos tomaram o sistema de escrita silábica dos fenícios, adaptando-o pelo uso de um caractere escrito individual para cada som de consoante e vogal da língua grega. Todos os alfabetos modernos descendem da versão grega (a língua inglesa – e a portuguesa – vêm do grego, através do alfabeto romano). A necessidade do homem em identificar um som com uma letra, facilitando dessa forma sua comunicação através da escrita também é considerada uma mola propulsora para a origem do alfabeto, dessa forma um símbolo (uma letra), representaria um som e não seria mais necessário se utilizar vários desenhos para expressar um pensamento.

Para FERREIRO (1995): 
“a invenção da escrita foi um processo histórico de construção de um sistema de representação, não um processo de codificação.  Uma vez construído, poder-se-ia pensar que o sistema de representação é aprendido pelos novos usuários como um sistema de codificação.  Entretanto, não é assim.  No caso dos dois sistemas envolvidos no início da escolarização (o sistema de representação dos números e o sistema de representação da linguagem) as dificuldades que os indivíduos não alfabetizados enfrentarão são dificuldades conceituais semelhantes a construção do sistema e por isso pode-se dizer, em ambos os casos, que este indivíduo reinventa esses sistemas.” (FERREIRO, ibid, p. 12) 

1.4.3 Sistema de escrita

Segundo CAGLIARI (1989) os sistemas de escrita podem ser divididos em dois grandes grupos.  Os sistemas de escrita baseados no significado (escrita ideográfica) e os sistemas baseados no significante (escrita fonográfica). Ainda para CAGLIARI (ibid.) todo sistema de escrita tem um compromisso direto ou indireto com os sons de uma língua, e como as línguas inexoravelmente mudam com o tempo, transformando a forma fônica das palavras, a escrita começa a ser de difícil leitura.  Historicamente, muitos sistemas de ideográficos foram se formulando e acabaram incorporando muitos elementos de escrita fonográfica.  O contrário também acontece quando sistemas alfabéticos procuram representações escritas silábicas, morfológicas e até além disso, em geral por necessidade de simplificação do excesso de detalhes que a escrita alfabética produz, em certas circunstâncias, para palavras de uso muito específico.  

“A escrita se diferencia de outras forma de representação do mundo, não só porque induz à leitura, mas também porque essa leitura é motivada, isto é, quem escreve, diferentemente por exemplo de quem desenha, pede ao leitor que interprete o que está escrito, não pelo puro prazer de fazê-lo, mas para realizar algo que a escrita indica.  A motivação da escrita é sua própria razão de ser; a decifração constitui apenas um aspecto mecânico de seu funcionamento.  Por isso é que a leitura não se reduz à somatória dos significados individuais dos símbolos, mas obriga o leitor a enquadrar todos esses elementos no universo cultural, social, histórico, etc, em que o escritor se baseou para escrever.”  (CAGLIARI, 1989,p. 74-75)

PACHECO (1992) parte da premissa de que a apropriação da modalidade escrita da linguagem verbal é uma aprendizagem conceitual altamente complexa e que não está restrita ao espaço escolar: inicia-se antes da entrada na escola e extrapola a escola na medida em que a língua escrita se constitui em objeto cultural e não escolar. As demandas cognitivas envolvidas neste processo evidenciam que o conhecimento lingüístico que a criança domina como falante da língua não é suficiente para a produção do discurso escrito.

Conforme FERREIRO(1995) a base social exerce uma função a mais no caso da linguagem escrita, uma vez que os agentes sociais devem atuar como intérpretes para transformar marcas gráficas em objetos lingüísticos, para se reconhecer nestas marcas objetos simbólicos, que é o próprio escrito.  Apenas escutando em voz alta, o indivíduo assiste a transformação das marcas gráficas em linguagem.

Por conseguinte, dois tipos de conhecimento interativo fazem parte das primeiras experiências com a linguagem escrita por natureza: 1) Os conhecimentos elaborados pelo indivíduo a partir da interação com os leitores e com o material escrito; 2) Os conhecimentos socialmente transmitidos e assimilados por outros indivíduos.

Entre os conhecimentos elaborados devemos incluir os conhecimentos que o indivíduo desenvolve a partir de sua relação com os textos, dos quais cabe mencionar os princípios de organização do material gráfico, a função dos nomes e do nome próprio no conhecimento do escrito, o processo de relação entre a escrita e a linguagem, as relações entre a escrita e a leitura, o uso de ambas, o conhecimento metalingüístico e a conceituação sobre os valores sonoros de correspondência fonográfica e sobre as unidades lingüísticas, tais como o conceito de texto ou de palavra.

1.4.4 O preconceito lingüístico

A análise das questões sobre a leitura e a escrita está fundamentalmente ligada à concepção que se tem sobre o que é a linguagem e o que é ensinar e aprender. E essas concepções passam, obrigatoriamente, pelos objetivos que se atribuem à escola e à escolarização.

LIMA (2002) relata que a escrita é um processo diferente da fala, embora essas duas habilidades humanas estejam estritamente articuladas.  Fala, leitura e escrita são domínios do ser humano o qual conseguiu desenvolver uma linguagem mais sofisticada do que outros animais. Apesar de apresentarem-se vinculadas, o ato de escrever exige habilidades mais complexas do que o ato de ler e falar. 

Nesta direção, SOARES(1995) denuncia a discriminação feita à cultura do aluno trabalhador em proveito da cultura escolar:
“...mais uma vez se nega à cultura operária, desvalorizada em face de uma cultura letrada em função da qual se põe o processo de educação escolar.  O que está por trás é mais do que um desconhecimento da cultura do adulto  trabalhador.  É sua desvalorização.  O conjunto assimilado da experiência de vida e de trabalho de homens e mulheres adultos e excluídos da cultura letrada não é valorizada socialmente.” (SOARES, ibid, p. 06)


Segundo BAGNO (2004), em nossa sociedade há uma tendência de se privilegiar o que conhecemos por “norma culta” ou “norma-padrão” da língua portuguesa com o intuito de discriminação social. Tal atitude  leva a crer para a maioria da população, que somente poucos privilegiados que possuem profundo conhecimento da gramática e ortografia dominam efetivamente nossa língua,  fazendo-lhes acreditar que, de modo geral, o brasileiro não sabe português. Esta crença ideológica faz com que as pessoas se sintam intimidadas e muitas vezes desmotivadas para a efetiva utilização da língua escrita desde o início de sua vida escolar e a acreditar muitas vezes que não sabem falar.


Para o Autor, a mídia, os intelectuais, os gramáticos e até os mesmo professores de português contribuem para a continuidade do preconceito lingüístico, uma vez que supervalorizam as regras gramaticais e menosprezam as falas espontâneas que nascem da comunicação entre as pessoas e está ligada à influência geográfica, social, cultural, etc... A gramática e ortografia são apenas uma tentativa de padronização da língua falada, e não ela em si mesma. A língua é viva e falada por seres humanos vivos, portanto totalmente propensa e necessária a mudanças constantes, uma vez que estes seres também mudam. Não podemos afirmar que um brasileiro não sabe português simplesmente porque ele desconhece tais regras, uma vez que em sua própria fala ele já atribui às palavras a uma estrutura lógica e é por isso que ele entende o que outros falam e é entendido por estes.

“Todo falante nativo de uma língua é um falante plenamente competente dessa língua, capaz de discernir intuitivamente gramaticalmente ou agramaticalmente de um enunciado, isto é, se um enunciado obedece ou não às regras de funcionamento da língua. Ninguém comete erros ao falar sua própria língua materna, assim como ninguém comete erros ao andar ou ao respirar. Só se erra naquilo que é aprendido, naquilo que constitui um saber secundário, [...]. A língua materna não é um saber desse tipo: ela é adquirida pela criança desde o útero, é absorvida junto com o leite materno.” (BAGNO, 2004, p. 124. Grifos de BAGNO)

Se analisarmos a trajetória da língua portuguesa podemos observar que durante os tempos a gramática e a ortografia foram mudando e se adequando à população que delas fazem uso. A língua falada está em movimento constante mas a gramática é revista de tempos em tempos. Portanto, não é difícil que alguns de seus aspectos se tornem obsoletos em um determinado momento, e aceitos somente por convenção. O que hoje é considerado “erro” pode ser o “acerto” de amanhã, como já aconteceu no passado, haja visto o ciclo natural da língua.


Em um país de território continental como o Brasil com uma única língua oficial, seria praticamente impossível a padronização pelo menos do ponto de vista sonoro da linguagem. Um nordestino tem um sotaque diferente de um habitante da região Sul. Para eles, algumas letras têm diferentes fonemas, o que torna totalmente inviável a idéia de que em português se escreve como se fala. Isto se agrava do ponto de vista ortográfico pelo fato de possuirmos letras diferentes para fonemas iguais e vice-versa. Para LEMLE (1993) apud BAGNO (2004)2: “Nosso sistema ortográfico [...], é, ao mesmo tempo, um sistema de representação fonêmica, um sistema de representação morfofonêmica, um sistema com memória etimológica e um sistema que privilegia uma variedade dialetal em detrimento de outra.” (BAGNO, 2004, pág. 136).


Para BAGNO (2004) se torna urgente uma atitude dos educadores na tentativa de se diminuir o preconceito lingüístico. A população necessita sim conhecer nossa gramática e ortografia, mas partindo de sua linguagem própria e conhecida com direção à “padronizada” e não esta como imposição e intimidação da linguagem verbal e usual muitas vezes distante destas regras e muito mais acessível aos brasileiros.

 2 - METODOLOGIA

2.1 Pressupostos do desenho de pesquisa, População e Amostra

Trata-se de uma pesquisa  qualitativa.

A população pesquisada  refere-se aos participantes do Programa BB Educar na cidade de Varginha-MG, que concluíram o processo  nos meses de abril de 2002 e setembro de 2004, um total de 420 pessoas. Não foram considerados cerca de 260 indivíduos dos núcleos  concluídos em dezembro de 2004  porque não tiveram a oportunidade de matrícula na escola formal, uma vez que as vagas já estavam preenchidas, e desta forma,  não permitindo a análise quanto a continuidade dos estudos, fator que influenciaria a pesquisa.


Foi selecionada a amostra de 10 indivíduos para estudo, levando-se em conta faixa etária, sexo, turma e época em que foram formados, obtendo-se assim uma amostra heterogênea com relação a estes critérios. Não foi levada em consideração a história educacional anterior do alfabetizado, justamente para poder abarcá-la durante a pesquisa.

Para efeito desta pesquisa  denominamos alfabetizado o participante que concluiu o processo no núcleo de alfabetização.

2.2 Instrumento de coleta de dados

O instrumento utilizado foi a entrevista verbal semi-estruturada cujo esboço se encontra no ANEXO A. Optamos pela entrevista semi estruturada por entendermos que  permitiria maior flexibilidade na interação com os pesquisados para a coleta dos dados. 

As questões elaboradas pelos pesquisadores objetivaram subsidiar  as principais categorias de análise: 1) histórico escolar dos entrevistados; 2) habilidades com relação à leitura e escrita no cotidiano; 3) uso da oralidade;  4) educação continuada; 4) a percepção dos alfabetizados com relação ao Programa BB Educar.

Para a realização das entrevistas os pesquisadores contaram com o apoio das coordenadoras pedagógicas e alfabetizadores que atuaram nos núcleos. Após a seleção juntamente com os colaboradores, os convites para as entrevistas foram feitos primeiramente por intermédio destes colaboradores e posteriormente pelo pesquisador. Tal cuidado se deu com o intuito de  estabelecer um clima de confiança com indivíduos pesquisados. 

Os pesquisadores já haviam levantado junto aos colaboradores dados preliminares sobre os entrevistados e antes da entrevista promoveram uma conversa informal com os mesmos, para um melhor aproveitamento das questões abordadas e ênfase em tópicos primordiais em cada caso específico.

Os locais de realização da entrevista foram as próprias residências dos entrevistados ou a escola onde eles atualmente estudam, de acordo com a preferência de cada um visando a aproximação máxima possível de seu ambiente natural. As entrevistas foram realizadas em duas semanas. Os entrevistados ficavam sozinhos com o entrevistador para se sentirem mais confortáveis. As entrevistas foram gravadas em um gravador de voz e logo após transcritas. A partir desta transcrição é que se deu a pesquisa propriamente dita, separando-se as respostas em categorias de análise para conclusão.

2.3 A contribuição das pesquisas qualitativas

KLEIMAN (2001)  questiona que as diversas respostas a que as agências públicas ou privadas esboçam para o problema do analfabetismo são influenciadas por pesquisas produzidas em larga escala com a finalidade de assessorar essas agências, nacionais ou internacionais, encarregadas de desenvolver programas de educação básica para jovens e adultos. São geralmente pesquisas quantitativas envolvendo grandes grupos populacionais, em geral com o objetivo de desvendar as causas do fracasso de diversos programas globais de alfabetização, procurando a correlação de educação com outros índices como saúde, emprego, renda, migrações. Muitas vezes o resultado dessas pesquisas são transformados em slogans políticos que anunciam os grandes desafios da alfabetização universal.

A Autora considera relevante iniciar um diálogo entre as grandes agências que encomendam avaliações e enquetes em grandes populações e os pesquisadores acadêmicos que abordam micro contextos das comunidades alvo em estudos do letramento, realizando micro análises das práticas sociais em diversos contextos de uso da língua escrita. Assim, enquanto as grandes pesquisas quantitativas permitem conhecer onde e quando intervir em nível global, os estudos acadêmicos qualitativos permitem conhecer as perspectivas dos usuários e dos contextos de uso e apropriação da escrita, possibilitando avaliar o impacto das intervenções e subsidiar as políticas de implementação de programas: “Seria interessante começar a planejar e desenvolver atividades de ensino, pesquisa e assessoria que permitissem fazer a interface entre o global e o local, combinando as perspectivas macro e micro.” (KLEIMAN, 2001, p. 269)

O nosso objetivo é neste sentido de contribuir, analisando um micro contexto social, na comunidade de Varginha, estudando a percepção com relação à  apropriação da oralidade, leitura e da escrita por dez indivíduos que concluiram o  Programa.BB Educar.

3 -PESQUISA E ANÁLISE

3.1 A cidade de Varginha-MG

Varginha é uma cidade que se situa no sul de Minas Gerais, microrregião Baixo do Sapucaí e  conta com uma área territorial de 395,65 km2 . Distante 300 km da capital do Estado e de São Paulo, respectivamente, e 380 km do Rio de Janeiro. Seu principal acesso é através da BR-381 (Fernão Dias).

Segundo dados do Censo 2003 do IBGE, a população total é de 108.998 habitantes, sendo que 96% residem na área urbana e sua densidade demográfica é de 277 habitantes por km2, com uma renda per capita  de R$ 4.005,39 e estimativa de vida de 73,6 anos. 95% da área urbanizada conta com água, energia elétrica e rede de esgoto.
As principais atividades econômicas são a indústria, o comércio, a prestação de serviços e a cafeicultura, ocupando nesta atividade a segunda praça do  Brasil.  A cidade tem 5 emissoras de rádio, 3 de televisão, 1 aeroporto, 1 heliporto, 3 hospitais, 1 centro regional de oncologia,  2 pronto-socorros,  17 postos de saúde (sendo 6 policlínicas), 9 jornais editados (entre diários, semanais e periódicos), 18 hotéis, 1 museu, 2 teatros, 4 bibliotecas, 5 auditórios, 5 salas de convenções, 4 torres de telefonia celular, 14 agências bancárias e 36.000 edificações.

O número total de alunos matriculados é de 31.752 sendo que a cidade possui 50 escolas de 1° grau, 43 escolas de 2° grau e 4 instituições de ensino superior que oferecem ao todo 16 cursos. Em média, a população varginhense estuda 6,15 anos e o número de pessoas sem instrução ou com menos de um ano de estudo chega a 5.376. 

Com relação à EJA, a cidade oferece através da educação formal, uma sala de cada série até a oitava série do Ensino Fundamental. Cada sala recebe cerca de 40 alunos. Além disso a população, também encontra à disposição salas de suplência e supletivo. A estimativa é que foram criadas 1.625 novas vagas nos últimos 3 anos.
3.2 O Programa BB Educar e sua atuação em Varginha-MG

O BB Educar é um Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, gerenciado pela Fundação Banco do Brasil. Teve origem a partir de uma experiência bem sucedida de escolarização de funcionários da carreira de serviços gerais (carpinteiros, eletricistas, pedreiros, pintores etc.). Em janeiro de 1992, o Banco colocou o programa a serviço da sociedade, através de sua rede de agências.

O Programa destina-se a jovens e adultos não alfabetizados, a partir de 14 anos, sem limite máximo de idade e já alfabetizou mais de 125 mil pessoas, e outras 45 mil encontram-se em processo de alfabetização.  É viabilizado a partir de convênios com governo federal, estadual, municipal e instituições sem fins lucrativos, associações de moradores, igrejas, comitês da cidadania e entidades diversas.

As instituições e pessoas interessadas em participar do Programa fazem contato com as dependências do Banco do Brasil, onde recebem as orientações necessárias. Posteriormente, são estabelecidas parcerias através da formalização de um convênio de cooperação mútua, assinado entre as partes.

Os alfabetizadores participam de um curso de formação com carga horária de 40 horas (8 horas diárias), ministrado por instrutores do Banco do Brasil onde têm a oportunidade de vivenciar e discutir através da práxis, conceitos e concepções de educação e alfabetização; reflexões sobre o indivíduo e o grupo; relação homem e cultura;  subsídios para uma análise de conjuntura; história da escrita; pensamentos de Paulo Freire, Piaget, Vygostky, além da psicogênese de Emília Ferreiro. Na ocasião, estes alfabetizadores entram em contato com situações práticas do cotidiano em que vão atuar, refletindo sobre a necessidade de um planejamento e inclusive atuando em oficinas de vivências pedagógicas.  

O trabalho do alfabetizador consiste na formação de Núcleos de Alfabetização (turmas) que são cadastrados junto à coordenação do Programa. As aulas são ministradas em locais cedidos pelas empresas ou pelas instituições envolvidas.

A carga horária mínima de funcionamento dos Núcleos de Alfabetização é de 6 (seis) horas semanais, podendo ser distribuída em 2 ou 3 dias de aula. A duração média do processo de alfabetização varia entre 6 e 8 meses, para a alfabetização de grupos de até 20 alfabetizandos. As atividades do alfabetizador são desenvolvidas em caráter voluntário, sem remuneração.
 

O acompanhamento das turmas de alfabetização é realizado pelo coordenador pedagógico da comunidade que realiza visitas aos núcleos, promove encontros entre os alfabetizadores para estudo e troca de experiências, mantém a Fundação informada sobre as ações desenvolvidas, isto tudo a partir da implementação do Programa na comunidade. 

A metodologia é concebida com base nos princípios de uma educação libertadora e na prática da leitura do mundo, considerando-se a realidade do educando.

A proposta do BB Educar identifica-se com os princípios filosóficos e pedagógicos de educação, concebidos por Paulo Freire, os fundamentos epistemológicos do processo de conhecimento, da psicopedagoga Emília Ferreiro e com a realidade histórico, político, sócio-econômico e cultural do alfabetizando, considerados por Vigotsky.

A prática pedagógica pressupõe uma construção coletiva, a participação do educando e do educador como sujeitos do processo, numa relação dinâmica, contínua e principalmente crítica, que tenta resgatar a cultura e o exercício da cidadania. 

Como objetivos o BB Educar se propõe: 1) colaborar na diminuição do índice de analfabetismo no País; 2) propiciar condições de inclusão dos alfabetizados nos cursos supletivos ou de ensino fundamental; 3) envolver as unidades familiares em propósitos e ações que visem acentuar o exercício da cidadania dos alfabetizandos e dos alfabetizadores; 4) envolver o Poder Público em ações que possibilitem a concessão de Documentos de Identidade aos cidadãos alfabetizados; 5) fortalecer a imagem do Banco e da Fundação Banco do Brasil através da integração com as comunidades. 

O BB Educar está presente em todo o País. Os estados com maior número de alunos já alfabetizados ou em fase de aprendizagem são a Bahia, Pernambuco, Maranhão e Piauí. Atualmente, o Programa tem cerca de 14.487 alfabetizadores voluntários em todo país, sendo 12.903 das comunidades e 1.584 funcionários do Banco do Brasil.

Varginha conta hoje com cerca de 20 núcleos do Programa BB Educar implantados e em funcionamento. Calcula-se que serão formados em julho de 2005 algo em torno de 280 alfabetizados.

Em 2001, a cidade tinha cerca de 12 núcleos do programa e foram formadas cerca de 160 pessoas. Na época, todos os envolvidos (coordenadora pedagógica e alfabetizadores) eram de caráter totalmente voluntário e só contavam com o apoio do Programa com relação à capacitação e material e dos parceiros que disponibilizavam o  local onde as aulas eram realizadas. Após esta primeira  formatura, aqueles alfabetizadores não abriram outros núcleos, interrompendo aí seus trabalhos.

A Alfabetização de Jovens e Adultos só voltou em pauta  no ano de 2004, desta vez com o apoio da Prefeitura Municipal que recebeu uma verba do FUNDEF através do Programa Brasil Alfabetizado e os envolvidos passaram a ser remunerados e a contar com uma capacitação técnica financiada pela própria verba. Além da remuneração, com o convênio do Programa BB Educar, os núcleos contaram novamente com o  material e capacitação. A  própria Prefeitura disponibilizou as salas de aula através de suas escolas municipais. Os envolvidos não foram os mesmos do núcleo anterior e já formaram duas turmas com cerca de 260 alfabetizados em cada: uma em setembro de 2004, outra em dezembro de 2004, além da turma que está ativa hoje. 

3.3 Perfil dos entrevistados
	
	            Mulheres
	              Homens
	TOTAL

	Entre 30 e 40 anos
	     1
	     1
	     2

	Entre 40 e 50 anos
	     2
	     1
	     3

	Entre 50 e 60 anos
	     2
	
	     2

	Entre 60 e 70 anos
	     1
	
	     1

	Acima de 70 anos
	     2
	
	     2 

	TOTAL
	     8
	     2
	    10


Estado Civil: 4 entrevistadas são viúvas e os demais são casados.

Profissão: 2 agricultores, 1 desempregado, 2 empregadas doméstica, 1 costureira, 2 do lar e 2 aposentadas.
3.4 Categorias de análise

3.4.1 Histórico escolar dos entrevistados e conhecimento anterior de leitura e escrita
Os entrevistados tiveram um contato nulo ou bem superficial com a escola antes de participarem dos núcleos. Apenas duas entrevistadas estudaram: uma durante dois ou três meses e outra por dois anos. Alguns iniciaram em outros núcleos do BB Educar e logo desistiram. 

Todos os entrevistados atribuem seu aprendizado de leitura e escrita (ou o início dele) ao núcleo do BB Educar em que se formaram. Como podemos observar na entrevista 3: “Quando eu entrei nesse curso eu só desenhava meu nome, sabe? (...) Hoje graças a Deus eu sei ler uma placa de uma Vival
 que está passando.(....) Graças a Deus eu agradeço muito o BB Educar.”.

Todos moravam e trabalhavam na zona rural  na infância e atribuem a este  fato o motivo de não terem freqüentado a escola. Seus pais não  priorizavam o estudo de seus filhos, embora notamos que as dificuldades eram muitas: poucas escolas eram oferecidas e se localizavam demasiadamente longe, o que na época gerava um custo que não podiam arcar. Além do mais, os pais necessitavam das mãos-de-obra destes filhos para o sustento da família. As atividades que eles realizavam eram todas manuais, não exigindo leitura e escrita. Muitos  demonstram que, apesar de compreenderem a situação dos pais, a falta de incentivo e oportunidade é que os tornaram analfabetos. Pode-se perceber uma certa frustração e até mesmo culpa atribuída aos  seus pais, embora sem uma mágoa confirmada. Todos afirmaram terem tido vontade de estudar desde a infância e percebem que hoje a realidade mudou e que, ao contrário de sua época, tornou-se indispensável o estudo. Portanto, os entrevistados privilegiam muito o estudo de seus descendentes, o que confirma a  percepção verificada por GALVÃO (2003) ao analisar a pesquisa INAF 2001. 

Quanto ao conhecimento da leitura e escrita, todos conheciam as letras, mas dizem “que não conseguiam juntá-las para formar palavras”. Apenas dois entrevistados afirmaram conhecer o próprio nome (ainda que precariamente) antes do Programa.

3.4.2 Habilidades atuais com relação à leitura e escrita 

Nenhum dos entrevistados afirma dominar de modo satisfatório a leitura e a escrita. Demonstram que conheceram melhor as letras mas ainda têm dificuldades de juntá-las para decodificar a palavra ou escrevê-la. Quase todos aprenderam a escrever o próprio nome e dão a este fato uma grande importância.



Têm a sensação de que é mais fácil ler do que escrever, e podemos observar que atribuem o ato de escrever meramente a copiar algo já escrito e não a expressão do pensamento deles próprios. Não adquiriram a capacidade de reconhecer e diferenciar os diversos tipos de comunicação verbal e escrita.

“Assim é, alguma coisa que eu vejo assim eu me interesso pra ler, sabe? Ás vezes eu consigo e outras vezes eu não consigo. Eu tenho dificuldade como eu te falei, letra eu conheço. Depois que eu vim aqui ela me ensinou mais ainda, mas eu tenho dificuldade de juntar. Na hora de juntar é mais difícil. Mas, com tudo isso, depois que eu vim pra cá eu me achei outra pessoa.” (Entrevista 5)

“Eu não sabia ler nada, agora eu já leio um pouco, né? Eu não estou falando que leio muito, mas já leio bastante, né, uma placa assim que a gente vê, né? Uma placa de loja, assim, às vezes tem o nome de uma loja numa sacola, a gente já sabe ler aquele nome, né. Pra mim foi muito bom. Eu achei ótimo.” (Entrevista 4)

Os entrevistados não se depararam com atividades muito diferentes do que executavam antes da alfabetização. Isto fez com que seus afazeres do dia-a-dia continuassem não exigindo de forma clara a leitura e a escrita. Podemos observar que muitos se esforçam, por conta própria, para decodificar a comunicação escrita através de nomes de linhas de ônibus, placas com nomes de ruas, folhetos de propagandas, contas a pagar, rótulos etc... , mesmo afirmando que lêem pouco. Identificamos que estes são os materiais escritos a que eles têm mais acesso, embora alguns se esforcem para ler bilhetes, cartas, jornais e até mesmo em alguns casos livros e revistas. Os que continuam estudando sabem da importância da leitura e acreditam que podem melhorar muito se começarem a ler mais.

“Rapaz, eu procuro assim ler carta, entendeu? Nome de rua, de vez em quando pego um jornal também. A gente dá o início de pegar aquelas letras do jornal, revista, entendeu? Então tudo que a gente vê na frente a vontade é ver e enxergar e ler mesmo. Então é a minha vontade, eu acho também que é a vontade dos outros. Então eu acho que todo mundo tá procurando sempre uma tendência de melhora.” (Entrevista 1)


A religião também se torna uma fonte motivadora, pois eles se esforçam para ler os folhetos de missa, livros de orações e  até mesmo a Bíblia.


Todos demonstram ter insegurança para poderem ler um texto, mesmo que seja pequeno. Atribuem o ato de ler apenas com a função de entender a palavra isoladamente  e não de compreender e interpretar uma mensagem escrita. Dos dez entrevistados, quatro afirmam não conseguirem ler quase nada.


Assim como se deu com a leitura, a exigência da escrita nos afazeres do dia-a-dia dos entrevistados não se modificou após a alfabetização. Apenas duas entrevistadas afirmam escrever para realização de tarefas agregadas ao seu trabalho, e mesmo assim dizem terem dificuldades e é necessário até mesmo soletrar. Os outros não  fazem uso da escrita de maneira constante. Todos afirmam que quando escrevem sempre falta alguma letra, acento, etc.... De um modo geral só mostram seus escritos para os filhos ou pessoa bem próxima. Duas entrevistadas não conseguem escrever sozinhas o próprio nome.
Quando têm que ler e/ou escrever (ou pelo menos tentar em alguns casos) com a observação de outros, todos afirmaram não ficarem à vontade e que se sentem envergonhados. Nos informaram que quase sempre erram ou não conseguem. Apenas dois entrevistados disseram não terem dificuldade em escrever o próprio nome diante dos outros. Podemos concluir que eles não se sentem seguros e não têm certeza do que estão lendo ou escrevendo. Ainda não adquiriram confiabilidade do que escrevem ou lêem, necessitando confirmar com outros se acertaram.

“Eu acho que é porque a gente não sabe direito, né. A gente tem medo de não fazer certo. Eu sinto incomodada. Assim, perto das minhas filhas não. Agora perto de outras pessoas, né... Só pra assinar o meu nome assim que eu assino bem. Se eu vou ao banco, aí precisa assinar alguma coisa, aí eu assino bem, até perto dos gerentes, das pessoas, eu assino bem. Mas as outras coisas que eu não sei eu fico nervosa.” (Entrevista 4) 


Dos dez entrevistados, podemos considerar que três pessoas obtiveram maior apropriação da leitura e escrita. As três continuaram estudando como “ouvintes”
 em outro núcleo  do BB Educar e afirmam não se matricularem na escola formal em virtude da distância entre esta e sua residência, apesar de quererem continuar os estudos e não descartarem esta possibilidade . Podemos observar que elas procuram no dia-a-dia ter contato constante com a leitura e escrita, não se restringindo às atividades em sala de aula. Vemos também nestes casos, que quanto maior a utilização, maior o desenvolvimento destas habilidades. Em suma, a que tenta mais ler, se supera na leitura e o mesmo se dá com a escrita. Todas as três pessoas contaram com grande incentivo dos familiares mais próximos. 

“Eu leio um pouquinho no caso assim, eu tenho um livrinho de oração, eu não lia, agora eu já leio um pouquinho. Até mesmo o folheto da igreja, eu não lia nada, agora eu já pego e já leio bastante coisinha. Meu sonho é acompanhar a missa no folheto. E agora eu já pego já não leio muita coisa, mas bastante coisinha eu já leio lá na missa. Eu acho muito importante, porque eu queria tanto isso, né? Só que eu queria aprender um pouquinho mais... Eu leio todo dia um pouquinho, depois que eu chego daqui, eu pego um livrinho de oração. Eu gosto de fazer uma oração porque antes eu só rezava o terço, porque eu não sabia ler, né? Agora eu já leio um pouquinho o livrinho todo o dia. Uma oração antes de dormir.” (Entrevista 4)

No depoimento supra citado novamente encontramos paralelo com a pesquisa do INAF que constatou que grande parte das leituras a que as pessoas se dedicam estão ligadas à esfera religião, funcionando como um dos motivos importantes que mobilizam o aprendizado.
3.4.3 Uso da oralidade

Três entrevistados não se sentem intimidados em falar em público, desde que estejam preparados e dominem o assunto a ser abordado. Destes, dois continuaram os estudos por pelo menos três anos e um não estudou mais e nem se considera alfabetizado.


Quatro entrevistados atribuem única e exclusivamente à timidez a dificuldade de se colocarem em evidência quanto à oralidade. Não demonstraram claramente sentimento de inferioridade pelo fato de terem se alfabetizado recentemente.


Três entrevistados confirmam que não se sentem à vontade de falar em público pelo fato de falarem errado. Acreditam que as pessoas não lhe dariam crédito pois se expressam oralmente de uma forma mais simples. Sob este aspecto, encontramos ao que BAGNO (2004)  denomina de preconceito lingüístico em que a utilização da língua atua também como discriminação social.


Nos casos em que eles têm dificuldade, esta se manifestava até mesmo na sala de aula dos núcleos, atrapalhando na participação dos alfabetizados com relação à interação com a turma.


Nenhum deles atua ou atuou em algum tipo de liderança, o que os forçaria a fazer uso mais constante da oralidade para um grupo maior de pessoas.


Há também  indícios,  da presença do que INFANTE (2001) reconhece como conflito diglóssico entre a oralidade própria do meio e a forma reconhecida da linguagem escrita. 

“A dificuldade que tem é porque a gente não tem leitura. A gente não sabe conversar direito. Precisa, né? Então eu acho que isso é a minha dificuldade que eu tenho é essa. Porque às vezes na gente falar as pessoas falam assim: - Nossa essa mulher, essa dona é uma pessoa grossa, uma estúpida, né? E não é. Já é o modo das pessoas que foi criado, compreendeu? Porque quando tá na escola tudo ensina, né? A escola ensina o modo da pessoa conversar certinho, tudo certo, né? E a gente que nunca teve estudo, então a gente não sabe o que assim, né? Então eu acho que é assim.” (Entrevista 8)

3.4.4 Educação continuada

Com relação à continuidade dos estudos, podemos dividi-los em três grupos:


- Os que continuaram e se encontram matriculados na escola formal: dois entrevistados, ambos do sexo masculino. Mostram-se muito motivados e acreditam que todos deveriam continuar. Pretendem terminar pelo menos o ensino fundamental e um almeja até concluir o ensino médio. Mostram um certo cansaço em virtude de acumular trabalho e estudo, mas sempre refletem e concluem que precisam aprender mais e não estão prontos. Afirmam que continuam “até onde der”. Uma curiosidade: o que se encontra na segunda série pretende estudar até a conclusão do ensino médio e o que está na quinta série diz querer continuar até a oitava. 


- Os que continuaram e se encontram freqüentando outro núcleo do BB Educar: três entrevistadas. Atribuem não se matricularem no ensino formal devido à distância de suas residências e as escolas que o oferecem. Resolveram continuar em núcleos do BB Educar por verificarem que não aprenderam tanto quanto gostariam e pela proximidade. Almejam estudar um pouco mais. Afirmam que desejam “ler e escrever melhor”. Em termos de quantificação, o máximo que ouvimos é que estudariam até a oitava série.


- Os que não continuaram: cinco das entrevistadas. Aqui também atribuem à distância da escola formal e ainda problemas familiares e de saúde, como de  visão. Em dois casos vemos claramente desistência total de se alfabetizar em virtude de acreditarem serem incapazes de aprender. De todos que não continuaram apenas uma afirma que deve voltar, mas não estabelece um prazo. Duas dizem que voltariam se melhorasse seu estado de saúde e se a escola fosse mais perto, embora tais motivos poderiam estar atuando apenas como justificativa porque identificamos também descrença quanto a capacidade de aprendizado. Duas afirmam não voltarem nunca mais e tampouco tentariam novamente, demonstrando até que a experiência fora frustrante e exigira um esforço demasiadamente alto.
Podemos também observar uma tendência de influência entre aos fatores continuidade e idade dos indivíduos. Quanto mais velhos, afirmam que menos aprenderam e menos têm intenção de voltar. 

A pesquisa confirma o alerta de INFANTE (2003)  de que existem no Brasil grandes desafios para que a população possa enfrentar as exigências de capacitação e educação permanente dos dias atuais.

3.4.5 Impressão dos alfabetizados com relação ao Programa BB Educar
Sobre os princípios da educação libertadora, os entrevistados não fizeram nenhuma menção com relação a maior consciência crítica que possam ter adquirido nos núcleos nem tampouco se trabalhavam com tema gerador, palavra geradora e círculos de cultura. Não podemos também afirmar se era comum o trabalho em grupos, mas os entrevistados se referiam a seus alfabetizadores como sendo pessoas pacientes e compreensivas, o que nos faz perceber que a afetividade se encontrava presente na sala de aula. 
Podemos dividi-los em três grupos de acordo com a opinião que tiveram do curso:


- Excelente: Três entrevistados afirmam que foi a coisa mais importante de suas vidas. Começaram a ter uma nova visão do o mundo em que vivem e se sentem mais contextualizados no dia-a-dia. Demonstram grande orgulho por terem começado e podemos notar que são os que mais querem continuar os estudos.

“A riqueza maior minha foi isso! Foi, sabe? Eu tenho tudo. Graças a Deus no ponto de pobre eu tenho tudo, sabe? Só faltava um pouco de estudo pra mim. Então isso pra mim foi maior do que se eu acertasse numa esportiva muito grande, sabe? Porque é um sonho que faltava pra mim realizar e  o tempo ia passando e eu nunca chegava lá. [...] Hoje graças a Deus hoje eu sou uma mulher muito feliz e eu agradeço a Deus. Porque a coisa mais triste é você morrer faltando uma coisa. Porque você ainda precisa de ser realizada e você não consegue chegar lá. [...]Porque isso aí é um sonho que a pessoa realiza mesmo. De verdade. Eu falo com orgulho mesmo dentro do meu coração porque pra mim foi.”  (Entrevista 3)


- Muito bom: Cinco entrevistados nos dão esta impressão. Aprenderam um pouco e acreditam que podem aprender um pouco mais, embora não se sintam tão confiantes. Demonstram que a afetividade e motivação de seus alfabetizadores e familiares foram decisivos para que não desistissem. Continuam estudando em um outro núcleo do BB Educar ou interromperam seus estudos devido à distância ou problemas de saúde.


- Bom: Dois entrevistados gostaram das amizades, do alfabetizador, mas não conseguiram aprender. Não continuaram os estudos por acreditar que não aprendem. Devido a problemas de saúde e familiares não tiveram uma freqüência satisfatória na época do núcleo e passaram por traumas como perda de parentes muito próximos.

3.4.6  Outras considerações


Em vários depoimentos ficou evidente o estigma do analfabetismo relacionando-o com cegueira e inferioridade social.


Em quase todos os depoimentos as pessoas estão felizes com os resultados alcançados, mesmo que se tenha restringido à habilidade de assinar o próprio nome, ou reconhecer  placas de ônibus e lojas. Estas habilidades que adquiriram, são vistos por eles como conquistas e atuam como marcadores de suas vidas. Demonstram que já não se sentem tão inferiorizados como antes e que tiveram um avanço significativo. Estes fatos são valorizados no contexto e considerados como apropriação social. Para essa análise resgatamos a fala de RIBEIRO (2003):

“... para quem só sabe assinar o próprio nome, esse saber ainda hoje pode ser valioso, no mínimo, para livrá-lo da vergonha de ter que marcar seus documentos com um impressão digital; é um saber limitado , mas que pode ter funções bem práticas no dia-a-dia. O mesmo se pode dizer de pessoas que só lêem e escrevem palavras ou frases em certos contextos específicos, como um anúncio de emprego, um caderno de anotações pessoais, etc.”(RIBEIRO, ibid., p.15 e 16).
4 – CONCLUSÃO
O analfabetismo continua sendo um grande problema social de difícil solução em nosso país. Apesar dos esforços da esfera governamental e apoio de entidades não governamentais, as políticas adotadas  ainda não conseguem resultados significativos.


Como pudemos observar na amostra dos alfabetizados da cidade de Varginha-MG, os poucos que conseguiram efetivamente transpor o que  aprenderam na sala de aula para seu cotidiano, o fazem de forma bem restrita, como redigir um recado muito simples, identificar palavras necessárias ao dia-a-dia, tais como:  placas, letreiros, rótulos, catálogos e escrever e assinar o próprio nome.  Não conseguem efetivar uma comunicação livre e contextual, podendo expressar seus pensamentos e ter acesso aos dos outros através dos textos. Em suma, não se sentem capazes de escrever o que falam ou pensam  livremente. Embora reconheçam a pouca autonomia conquistada para a leitura e escrita, valorizam as habilidades alcançadas e as reconhecem como apropriação em seu contexto social.
Do ponto de vista dos objetivos do BB Educar, a alfabetização crítica e a continuidade dos estudos foram apenas parcialmente atingidos. Apenas metade dos participantes continuaram a estudar e destes a maioria nos próprios ou em outros núcleos do Programa,  alegando falta de acessibilidade para freqüentarem a escola formal. A idéia de educação continuada, parece mais uma questão de continuar a estudar para recuperar o tempo perdido  que a compreensão de aprendizado por toda a vida e através dos mais diferentes tipos de acesso ao conhecimento.

Que pese a pouca necessidade de leitura e escrita exigida na vida dos entrevistados, ficam indícios  de que o período de seis a oito meses destinados aos núcleos se mostrou insuficientes para o contexto estudado. O fato da metade dos que continuam estudando repetirem a participação em núcleos do BB Educar reforça esta percepção.

A hipótese de que a metodologia do programa pode não ter sido adequadamente aplicada merece investigação em estudos posteriores.


A Análise aponta para a necessidade de um maior acompanhamento e avaliação constantes  dos núcleos,  como já é proposta do BB Educar, garantindo a adequação entre os pressupostos do programa e sua execução e também acionando as esferas públicas para que mais escolas estejam disponíveis, de acordo com a necessidade geográfica dos alfabetizados,  viabilizando  a continuidade na educação formal.
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ANEXO A – Roteiro de Entrevista Verbal Individual Semi-Estruturada

Apresentação dos entrevistadores: Somos funcionários do Banco do Brasil e trabalhamos na alfabetização de jovens e adultos pelo programa BB Educar.  Estamos fazendo esta pesquisa com o objetivo de avaliar resultados do programa na sua comunidade e aprimorá-lo.

Desde já agradecemos a sua contribui;cão em responder a nossa pesquisa. Se for do seu interesse o seu nome não será registrado. (Helder Bonfim  e Inez Bellan)

Nome do Entrevistado:

Idade:            

Estado Civil:

Endereço:

Profissão atual:

Questões:

1- Qual foi o contato anterior com a escola antes do Programa BB Educar?

Justificativa: Definir a escolarização que o alfabetizado tinha quando começou a participar do Programa e o que já dominava com relação à leitura e escrita.

2- O que o (a) Sr. (a) aprendeu de novo durante o Programa? 

Justificativa: Analisar a agregação de novos conhecimentos e/ou habilidades adquiridas durante o processo.

3- O que achou do modo como lhe foi ensinado?

Justificativa: Perceber a metodologia utilizada e a impressão do alfabetizado com relação à mesma.

4- Com que freqüência lê? E o que lê?

Justificativa: Avaliar a apropriação da leitura no dia-a-dia e em que atividades ela é utilizada.

5- Utiliza a escrita para quais afazeres? Quem consegue ler o que o (a) Sr. (a) escreve?

Justificativa: Avaliar a apropriação da escrita no dia-a-dia, em que atividades ela é utilizada e se é compreendida por outros.

6- O (a) Sr. (a) fica intimidado ao ler e/ou escrever com pessoas o (a) observando? Por quê?

Justificativa: Avaliar a habilidade da leitura e escrita e o domínio em que o alfabetizado tem delas.

7- Sente dificuldades falar em público? Quais?

Justificativa: Avaliar a utilização da oralidade e se o alfabetizado se intimida por acreditar que sua linguagem não é “culta”.

8- Atua em alguma liderança de classe ou local?

Justificativa: Definir se o alfabetizado tem oportunidade e/ou necessidade de falar em público, fazendo uso mais constante de sua expressão oral

9- Depois do Programa continuou os estudos? Se afirmativo: Pretende estudar até quando? Se negativo: Por quê? Pretende continuar posteriormente?

Justificativa: Medir se o Programa o despertou para a Educação Permanente e se negativo descrever os motivos.

10- O que o Sr. (a) acha que o Programa significou em sua vida? 

Justificativa: Descrever o sentimento do alfabetizado com relação ao programa.

Notas:

1 -  O entrevistador estará medindo a todo momento o uso da oralidade do alfabetizado e transcreverá suas impressões. 

2 – As entrevistas serão realizadas pelo pesquisador, individualmente, de preferência na residência ou trabalho dos entrevistados.

3 – As entrevistas serão gravadas por um gravador de voz.

� Fonte: Site oficial do Ministério da Educação – Brasil


2 Prefácio de Miriam Lemle ao livro Leitura, ortografia e fonologia, de Myrian Barbosa da Silva citado por BAGNO (2004)





� Fontes: Site oficial do Município e Censo 2003 do IBGE.


� Fonte: Site da Fundação Banco do Brasil e Secretaria Municipal de Educação.


� O Programa em si não destina verba para a remuneração dos alfabetizadores, o que não impede que os parceiros e/ou outros programas concomitantes o façam.


� Vival: Viação Varginha Ltda. Uma das empresas de transporte público urbano da cidade.


� Diz-se do alfabetizado que, apesar de já ter se formado em um núcleo prefere continuar freqüentando as aulas de outro núcleo do Programa ao invés de se matricular na escola formal.
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